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Elementos subjetivos – legitimidade passiva
· Novo devedor
· Fiador judicial
· Fiador extrajudicial
· Súmulas 214 e 332 do STJ
· Responsável tributário
· Lei 6830
· Código Tributário Nacional – art. 131
· Revelia e curador especial
· Súmula 196, STJ
· Litisconsorte
· Passivo
· Intervenção de terceiros
· Cumulação de execuções
· Súmula 27, STJ
· Competência
· Competência para deliberar dos atos executivos
· Objeto da execução

Em nossa última aula falávamos sobre os elementos subjetivos da execução. Falamos da legitimidade ativa. Faltou falar da legitimidade passiva. A legitimidade passiva, assim como a ativa, é determinada pelo título executivo. Precisamos do título, da inadimplência do devedor, além de ser o título líquido, certo e exigível e haver a capacidade de estar em juízo.
A falta de título implica na extinção da execução? Sim. Sem título não há execução.
Quem tem legitimidade passiva é o devedor indicado no título. Assim como credor, o devedor também pode morrer. Substitui o devedor no processo o seu espólio, os seus herdeiros ou legatários. 
Art. 568, inciso I: “São sujeitos passivos na execução:
        I – o devedor, reconhecido como tal no título executivo; [...]”.
E o art. 597: “O espólio responde pelas dívidas do falecido; mas, feita a partilha, cada herdeiro responde por elas na proporção da parte que na herança Ihe coube.”
Temos, portanto, que ter esse cuidado. Se não houve a partilha, não falamos em legitimidade passiva dos herdeiros, mas do espólio.
Além da substituição em razão da morte, dentro mesmo da execução faz-se petição ao juiz para citar os herdeiros para responder pela obrigação. Art. 265, inciso I, § 1º: “No caso de morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, ou de seu representante legal, provado o falecimento ou a incapacidade, o juiz suspenderá o processo, salvo se já tiver iniciado a audiência de instrução e julgamento; caso em que:
        a) o advogado continuará no processo até o encerramento da audiência;
        b) o processo só se suspenderá a partir da publicação da sentença ou do acórdão.”
A sucessão não ocorre só pela morte. Também pode ocorrer entre vivos. Alguém pode, por exemplo, desistir de um carro que comprou e não terminou de pagar. Alguém paga um dinheiro ao “dono” do carro e o compra (aspas porque o sujeito não será plenamente proprietário até quitadas as prestações). Este novo dono vende o carro para o Tício. Tudo isso feito sem a anuência do credor, normalmente um banco nestes casos. Tício não paga as prestações. Quem é o devedor? De quem o banco irá cobrar? Do primeiro deles, quem tirou o carro da concessionária! Por quê? Porque não houve, nessa transação, a anuência do banco, do credor. A transferência de dívida, para se aperfeiçoar, deve ter anuência do credor. Só assim se pode falar em substituição do devedor.
O Ministro Gilmar Mendes, do STF, observando a norma do Pacto de São Jose da Costa Rica, estabeleceu que não caberá prisão civil do depositário infiel. Seria o caso do primeiro comprador desta ilustração, que iria para a prisão.
Art. 299 do Código Civil: “É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, com o consentimento expresso do credor, ficando exonerado o devedor primitivo, salvo se aquele, ao tempo da assunção, era insolvente e o credor o ignorava.
        Parágrafo único. Qualquer das partes pode assinar prazo ao credor para que consinta na assunção da dívida, interpretando-se o seu silêncio como recusa.” 
Art. 568, CPC, inciso III: “São sujeitos passivos na execução: [...] III – o novo devedor, que assumiu, com o consentimento do credor, a obrigação resultante do título executivo;”
Precisamos sempre embasar juridicamente no Direito Material. 

Fiador
A outra hipótese, também no art. 568, é o fiador judicial. Fiador é garantia no pagamento de dívida. É direito de caução. A caução pode ser real ou fidejussória. O fiador judicial é o que foi ao processo por força de lei e assumiu a obrigação. O juiz pode determinar que alguém torne-se fiador. Parágrafo único do art. 601: “O juiz relevará a pena, se o devedor se comprometer a não mais praticar qualquer dos atos definidos no artigo antecedente e der fiador idôneo, que responda ao credor pela dívida principal, juros, despesas e honorários advocatícios.”
Claro que o fiador que paga a dívida tem o direito de ação de regresso, na própria execução, contra o afiançado, sem problema nenhum. Ele também pode se valer do benefício de ordem. O que é mesmo? Art. 827 do Código Civil. “O fiador demandado pelo pagamento da dívida tem direito a exigir, até a contestação da lide, que sejam primeiro executados os bens do devedor.
        Parágrafo único. O fiador que alegar o benefício de ordem, a que se refere este artigo, deve nomear bens do devedor, sitos no mesmo município, livres e desembargados, quantos bastem para solver o débito.”
Art. 832, ainda no Código Civil: “O devedor responde também perante o fiador por todas as perdas e danos que este pagar, e pelos que sofrer em razão da fiança.”
O direito será exercido na execução.
Art. 595, voltando ao CPC: “O fiador, quando executado, poderá nomear à penhora bens livres e desembargados do devedor. Os bens do fiador ficarão, porém, sujeitos à execução, se os do devedor forem insuficientes à satisfação do direito do credor.
        Parágrafo único.  O fiador, que pagar a dívida, poderá executar o afiançado nos autos do mesmo processo.”
E o fiador contratado? Não pode ele fazer parte da execução? Não posso executá-lo? Ele não está no art. 568? É uma legitimidade passiva subsidiária, superveniente. O fiador contratual responderá da mesma forma e com mesmos direitos em função da garantia que deu, do contrato que assinou. Por isso ele constituiu um título executivo extrajudicial. Art. 585, inciso III. “São títulos executivos extrajudiciais: [...] III – os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e caução, bem como os de seguro de vida;”
A caução já engloba muitas coisas. O fiador é devedor originário, e o credor pode promover a execução direta contra ele, em função do contrato de caução. Podemos ter duas obrigações: no contrato principal, ele garante; no contrato acessório, que é o contrato de caução, ele figura como devedor executado. O fiador poderá se valer do benefício de ordem.
Se o devedor não pagar, o fiador irá pagar, inclusive respondendo com seu bem de família, se assim dispuser no contrato. É exceção prevista no inciso VII do art. 3º da Lei 8009/90:  “A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido: [...]
VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação.”
A fiança não terá valor sem a anuência do cônjuge. Súmula 332 do STJ: “A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a Ineficácia total da garantia.”
Se, nesse mesmo contrato, o locatário fez aditamentos sem a anuência do outro contratante, este não será responsabilizado.
Súmula 214 do STJ “O fiador na locação não responde por obrigações resultantes de aditamento ao qual não anuiu.”

Responsável tributário
O Código traz também a questão da responsabilidade tributária. A Lei 6830 de 80 trata da execução fiscal. Estudaremos Direito Tributário no nono semestre, mas precisamos ter uma noção agora. Toda dívida contraída com a Fazenda Pública pode ser executada fiscalmente. Aplica-se o Código de Processo Civil subsidiariamente ao procedimento que está na Lei 6830. É pouca coisa diferente do que veremos aqui: lá estão os responsáveis tributários. Inicialmente é o contribuinte, aquele que é beneficiado economicamente do tributo. O contribuinte também pode ser substituído. Veja o art. 121 do Código Tributário Nacional (Lei 5172/66): “Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
        Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
        I – contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
        II – responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.”
Os arts. 4º e 5º da Lei 6830 também fazem referência a isso: “Art. 4º - A execução fiscal poderá ser promovida contra:
        I – o devedor;
        II – o fiador;
        III – o espólio;
        IV – a massa;
        V – o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado; e
        VI – os sucessores a qualquer título. [...] 
O art. 5º fala sobre competência: “A competência para processar e julgar a execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro Juízo, inclusive o da falência, da concordata, da liquidação, da insolvência ou do inventário.”

O sujeito passivo e a relação jurídica processual na execução
O sujeito passivo tem que fazer parte da relação jurídica processual. E como ela se forma? Qual é o ato constitutivo da relação processual? A citação. É ato do juiz e ato constitutivo da relação processual. É o juiz que ordena, chamando aquele que integrará o polo passivo. No processo de execução, a parte é citada para pagar. Não é um acertamento de contas como temos no processo de conhecimento. Então não há que se falar em efeitos da revelia, certo? Vejamos. Quais são mesmo os efeitos da revelia? Presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor. Art. 319: “Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.” Ao mesmo tempo, o art. 222 do Código diz que a citação tem que ser pessoal: “A citação será feita pelo correio, para qualquer comarca do País, exceto: [...] d) nos processos de execução; [...]”
”O devedor tem que ser encontrado. Mas a jurisprudência tem se construído no sentido de que, se o devedor for citado por edital ou por hora certa, poderá ser nomeado curador especial. 
Art. 9º: “O juiz dará curador especial:
        I – ao incapaz, se não tiver representante legal, ou se os interesses deste colidirem com os daquele;
        II – ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou com hora certa.”
Essa regrinha não era aplicada à execução. O que fez o STJ? Entendeu que deveria ser aplicada também à execução, para garantir o contraditório com relação aos atos executivos. O contraditório é muito mitigado na execução, mas existe. Ele será formado em outro processo chamado embargo. Súmula 196 do STJ: “ao executado que, citado por edital ou por hora certa, permanecer revel, será nomeado curador especial, com legitimidade para apresentação de embargos.”
E o litisconsórcio? Não há formação de litisconsórcio necessário ativo salvo no concurso de credores, na insolvência.  
O mais importante a entendermos aqui é a participação mitigada do litisconsorte e a intervenção de terceiros na execução. Quais são mesmo? Chamamento ao processo, denunciação da lide, nomeação à autoria, oposição, assistência.
Art. 62: “Aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe demandada em nome próprio, deverá nomear à autoria o proprietário ou o possuidor.”
Art. 70: “A denunciação da lide é obrigatória:
        I – ao alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa, cujo domínio foi transferido à parte, a fim de que esta possa exercer o direito que da evicção Ihe resulta;
        II – ao proprietário ou ao possuidor indireto quando, por força de obrigação ou direito, em casos como o do usufrutuário, do credor pignoratício, do locatário, o réu, citado em nome próprio, exerça a posse direta da coisa demandada;
        III – àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda.”
Há possibilidade de ação de regresso aqui? Não. O fiador já está disciplinado no art. 597.
E o chamamento ao processo, no art. 77: “É admissível o chamamento ao processo:
        I – do devedor, na ação em que o fiador for réu; 
        II – dos outros fiadores, quando para a ação for citado apenas um deles; 
        III – de todos os devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a dívida comum. ”
É admissível? Não. Logo, a intervenção de terceiros não é cabível na execução. Encontraremos alguns autores falando em assistência. Mas como assim? Não há contraditório, então o que o assistente faria? Assistiria o credor a receber seu crédito? Por isso não cabe a intervenção de terceiros no processo de execução.
Assim como corre no processo de conhecimento, no processo de execução também podemos fazer cumulações, objetivas e subjetivas. A cumulação pode ser de vários títulos contra determinado devedor. O que não se podem cumular são espécies de execução diferentes. Obrigação de dar com obrigação de fazer, por exemplo. Mas podemos cumular uma obrigação com garantia com uma que não tenha. Claro que obedecendo a certos requisitos: identidade do credor, do devedor, competência do juiz para conhecer de todas as execuções, compatibilidade de pedidos e a espécie de execução. 
Art. 292: “É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.
        § 1º  São requisitos de admissibilidade da cumulação:
        I – que os pedidos sejam compatíveis entre si;
        II – que seja competente para conhecer deles o mesmo juízo;
        III – que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento.
        § 2º  Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, admitir-se-á a cumulação, se o autor empregar o procedimento ordinário.”
Essa regra é reproduzida na parte geral da execução. 
Art. 573: “É lícito ao credor, sendo o mesmo o devedor, cumular várias execuções, ainda que fundadas em títulos diferentes, desde que para todas elas seja competente o juiz e idêntica a forma do processo.” Essa é a cumulação objetiva.
Mas também podemos ter a cumulação subjetiva, com vários devedores, como avalista, cônjuge do devedor, etc. O que não podemos fazer é ferir o princípio de que a execução deve ser feita de forma menos onerosa ao devedor. Se alguém promove a execução contra o devedor principal, sendo o processo distribuído para a Vara, e em seguida o credor promove outra execução contra o primeiro avalista e outra contra o segundo avalista, e assim sucessivamente, isso é litigância de má-fé, que onera excessivamente o devedor. Súmula 27 do STJ: “pode a execução fundar-se em mais de um titulo extrajudicial relativos ao mesmo negocio.”
Não confunda, pode-se e deve-se promover a execução contra vários. 
Já estudamos o cumprimento de sentença. Pensem numa ação de despejo cumulada com cobrança de alugueis. O objeto é a desocupação do imóvel. Se o fiador, o garante, não fizer parte da ação de despejo, posso promover contra ele a ação de despejo? Súmula 268 do STJ: “O fiador que não integrou a relação processual na ação de despejo não responde pela execução do julgado.”

Competência para processar e julgar a ação de execução
Qual é o juízo competente para conhecê-la?
Art. 475-P: “O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: 
        I – os tribunais, nas causas de sua competência originária; 
        II – o juízo que processou a causa no primeiro grau de jurisdição; 
        III – o juízo cível competente, quando se tratar de sentença penal condenatória, de sentença arbitral ou de sentença estrangeira. 
        Parágrafo único. No caso do inciso II do caput deste artigo, o exequente poderá optar pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo do atual domicílio do executado, casos em que a remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo de origem.”
E o art. 575: “A execução, fundada em título judicial, processar-se-á perante:
        I – os tribunais superiores, nas causas de sua competência originária;
        II – o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição;
        III – (Revogado);
        IV – o juízo cível competente, quando o título executivo for sentença penal condenatória ou sentença arbitral.”
O que temos que saber agora é que nem todo título executivo extrajudicial é cobrado via cumprimento de sentença. 
Temos execução de sentença que segue o rito da execução de título executivo extrajudicial, portanto. E, em se tratando de título executivo extrajudicial, quem é competente para processar e julgar a ação? Art. 576: “A execução, fundada em título extrajudicial, será processada perante o juízo competente, na conformidade do disposto no Livro I, Título IV, Capítulos II e III.” O art. 576 se refere aos artigos 94 e seguintes, que tratam da competência. 
Mas, ao se falar em execução fiscal, foi mantida a competência na forma estabelecida pelo art. 578, ou seja, a Fazenda Pública escolhe. Se houver mais de um devedor, será no domicílio de um deles: “A execução fiscal será proposta no foro do domicílio do réu; se não o tiver, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado.
        Parágrafo único.  Na execução fiscal, a Fazenda Pública poderá escolher o foro de qualquer um dos devedores, quando houver mais de um, ou o foro de qualquer dos domicílios do réu; a ação poderá ainda ser proposta no foro do lugar em que se praticou o ato ou ocorreu o fato que deu origem à dívida, embora nele não mais resida o réu, ou, ainda, no foro da situação dos bens, quando a dívida deles se originar.”
Quem é competente para deliberar sobre atos executórios? Pode ser o diretor de secretaria ou o oficial de justiça? Não. Somente o juiz pode. Do contrário, todo ato executório será anulado. O juiz ordena e o oficial de justiça cumpre. Art. 577: “Não dispondo a lei de modo diverso, o juiz determinará os atos executivos e os oficiais de justiça os cumprirão.”
Art. 662: “Sempre que necessário, o juiz requisitará força policial, a fim de auxiliar os oficiais de justiça na penhora dos bens e na prisão de quem resistir à ordem.” Não há brincadeira; todos os atos executórios são violentos. É desagradável mesmo.
